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		PREFÁCIO


	






Diante do honroso convite que recebi da autora para prefaciar a presente obra, irei exaltar – e não ressaltar – três aspectos que justificam a atenção e a contribuição que a presente pesquisa pode trazer para os mais diferentes interesses jurídicos. E ainda que, a princípio, o título da obra possa sugerir que se trate, somente, de um trabalho dedicado ao patrimônio cultural e suas imbricações jurídicas, o que não deixa de ser verdade, o leitor irá se surpreender, também, com: A) O procedimentalismo necessário para se falar em “participação popular” no Brasil, especialmente, face às diferentes comunidades em situação de vulnerabilidade; B) O desenvolvimento e a elucidação de algumas propostas de dois autores extensamente difundidos no Brasil, Axel Honneth e Jürgen Habermas; e C) Os impactos da atividade mineradora sobre as relações sociais locais e as eventuais – ou inevitáveis – sequelas sobre o Patrimônio Cultural.




Falo então do primeiro ponto a ser exaltado: participação popular e procedimentalismo. Como Professor de Direito, já a um bom tempo, estou habituado a ver as inúmeras citações referenciando a importância da “participação popular” no processo decisório, especialmente sob o referencial teórico do Estado Democrático de Direito. Na verdade, isso se tornou quase um mantra no Direito Público, repetido de maneira indistinta e dogmatizada, e sem a devida preocupação quanto ao pressuposto procedimentalista necessário para que, ao menos, possa ser mencionada, de modo adequado, a expressão: “participação popular”. Essa retórica demagoga e acrítica em torno da “participação popular”, verificada tanto em conversas coloquiais, como em “estudos” acadêmicos e ações políticas, traz, infortuitamente, duas graves mazelas: a vulgarização do instituto, por falta do necessário esforço ontológico e hermenêutico para a sua compreensão e, o pior, a instrumentalização do instituto, vazio de conteúdo, conforme as diferentes conveniências e interesses, inclusive aqueles mais perversos.




A obra da pesquisadora e autora Laura Dias Rodrigues de Paulo, em que pese, estar atenta à questão do Direito do Patrimônio Cultural, tema que me é tão caro, na verdade é uma excelente referência para qualquer pesquisador que precise compreender melhor a metodologia/pedagogia relacionada à “participação popular”, precisamente trazida para a realidade brasileira e mais contextualmente trabalhada em cenários com a presença de comunidades em situação de vulnerabilidade.




Por que, para que e o que é a “participação popular”, como dito, é algo muito subsuntivamente trabalhado e pouco hermeneuticamente considerado. A partir dos referenciais teóricos encontrados em Axel Honnet e Jürgen Habermas, Laura de Paulo, está preocupada em evidenciar como, no processo de Tombamento, é possível garantir um ambiente que se aproxime mais da democracia deliberativa. Para tanto, analisa, de modo cuidadoso, as principais ferramentas adotadas no Brasil para se garantir a dita “participação popular”: Audiências Públicas, Consultas Públicas e os Conselhos Municipais de Patrimônio. A autora abre o debate para se pensar o grau de efetiva legitimidade à frente de cada uma dessas ferramentas, e conclui que a Audiência Pública é a via mais adequada, necessitando, todavia, de uma revisão epistemológica, para que seja possível haver um “reconhecimento” intersubjetivo da comunidade que vive e convive com o bem cultural.




Pois bem, uma vez mencionado os dois marcos teóricos trabalhados pela autora, Axel Honnet e Jürgen Habermas, aproveito então para exaltar o segundo aspecto, juridicamente considerado, bastante relevante da presente obra: a forma lúdica que Laura de Paulo apresenta e dialoga com o seu tema, a teoria do reconhecimento de Honnet e a proposta de uma democracia deliberativa de Habermas.




A partir das três esferas (sucessivas) de reconhecimento sugeridas por Honnet: a afetiva, a legal e a solidária, Laura de Paulo estabelece uma metodologia bastante peculiar de avaliar se tais esferas se encontram presentes nas diferentes ações que envolvem a participação popular no processo de tombamento de um bem cultural. Basicamente, a autora nos mostra que o “reconhecimento” individual ou coletivo decorre, em primeiro lugar, da relação de afeto pelo outro (no caso, pelo bem cultural do outro). Trata-se de uma relação emotiva de alteridade e a ausência dessa primeira esfera, seja no convívio social, seja nos processos de decisão coletiva já inviabiliza o próprio “reconhecimento”. Ato contínuo, a autora ainda apresenta e relaciona a esfera legal e a esfera solidária à temática patrimonial com o mesmo propósito de verificar se nos processos de Tombamento existe, ou não, o “reconhecimento” do outro na construção das decisões públicas.




Já o segundo marco teórico da autora, a obra do Professor alemão Jürgen Habermas, se mostrou muito adequada ao texto, à medida que para a definição de esfera pública, o primeiro aspecto a ser considerado decorre, precisamente, do respeito à sua não instrumentalização, nos termos da teoria habermasiana. E Laura de Paulo nos mostra, ainda, a importância de se estabelecer um filtro do agir comunicativo, justamente, para constatar em que termos o procedimento considerado para a tomada de decisões resta, ou não comprometido, deixando claro que “mais importante que o conteúdo da decisão é a legítima regulamentação do processo que guiará a sua construção.”.




Por fim, é preciso exaltar neste trabalho a sensibilidade e a competência da autora para abordar um tema tão pertinente e atual para a realidade brasileira que é o impacto da atividade mineradora sobre as relações sociais locais, especialmente, no que diz respeito ao nosso patrimônio cultual, que em última análise – ou primeira – é base para construção da identidade do indivíduo, frisa-se: direito fundamental à personalidade.




A partir de um caso concreto, Laura de Paulo desenvolve um exercício brilhante de aplicação da teoria à prática. Mesmo com todo o rigor acadêmico que se faz necessário para a discussão das obras eleitas como marcos teóricos, a autora traz todo este arcabouço de pesquisa para a análise do Tombamento dos bens culturais do Distrito de Miguel Burnier, na Cidade de Ouro Preto, em Minas Gerais. Mais surpreendente ainda é sua habilidade para se pensar e trabalhar um “estudo de caso”, mas que não se limita apenas a uma realidade local. Todas as inferências havidas quanto as audiências públicas ou ações judiciais analisadas empiricamente, onde se questiona o impacto e as ingerências da atividade mineradora nos processos de Tombamento no Distrito de Miguel Burnier, podem ser aproveitadas, seja para se pensar nas comunidades ribeirinhas atingidas por empreendimentos hidroelétricos no Norte do país ou mesmo os grupos deslocados/reassentados em razão de obras de mobilidade urbana nas grandes cidades brasileiras.




O trágico episódio que vive a comunidade de Miguel Burnier é a realidade de muitas outras localidades no Brasil que, em razão especialmente da sua condição de vulnerabilidade, não têm garantida, de modo efetivo, a “participação popular”, ainda que, formalmente, alguma ferramenta para tanto tenha sido adotada.




Feitas tais “exaltações” da obra, que é resultado da pesquisa de mestrado da autora, e que em sua apresentação, em Março de 2019, logrou nota máxima com recomendação da Banca Avaliadora para publicação do trabalho – o que o faz agora -, tem-se que dizer que nada menos poderia ser esperado da Pesquisadora Laura de Paulo, que é Graduada e Mestre em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto e Oficiala do Ministério Público de Minas Gerais. Pesquisadora do Núcleo de Pesquisa em Direito do Patrimônio Cultural, vinculado ao Departamento de Direito da UFOP, é ainda autora de diversos artigos jurídicos e co-autora do Manual para Quem Vive em Casas Tombadas, pela editora Legraphar.




Desejo e avalizo uma boa leitura e uma ótima contribuição para quem pretende compreender melhor a participação popular no processo de eleição de bens culturais da autora Laura Dias Rodrigues de Paulo.




Ouro Preto, 12 de Janeiro de 2020.










Carlos Magno de Souza Paiva









	

		APRESENTAÇÃO


	






Muito nos honrou o convite para apresentação da presente obra, fruto do trabalho dedicado da nossa colega de trabalho, servidora do Ministério Público de Minas Gerais, estimulado, certamente, pelo trato diário com as questões que envolvem a proteção do patrimônio cultural de Ouro Preto, matéria de atribuição da 4ª Promotoria de Justiça.




Nos últimos seis anos, dividimos as angústias de garantir a defesa dos atributos culturais de uma cidade especialmente complexa. Além de possuir o maior conjunto tombado do Brasil e de ter sido o primeiro bem cultural brasileiro inscrito na Lista do Patrimônio Mundial da Unesco, Ouro Preto é também uma cidade universitária, turística, de vastíssimo perímetro territorial, sede de mineradoras e unidades de conservação, cenário de áreas de risco geológico densamente ocupadas.




Foi na complexidade desse contexto que a Autora elaborou seu trabalho e desenvolveu especial apreço pelas demandas de Miguel Burnier. Fomos testemunhas da oitiva atenta e carinhosa que Laura dispensou aos moradores do distrito, da participação ativa nas reuniões realizadas no Ministério Público com os residentes e a empresa mineradora e do despertar acadêmico que os desafios impostos favoreceram.




O trabalho em questão em muito contribui para um novo olhar sobre o procedimento de proteção jurídica de bens culturais, bem como às políticas preservacionistas brasileiras.




Somos agraciados por residirmos em país rico não apenas de bens naturais, mas, principalmente, de culturas tão diferentes. O resultado da miscigenação  cultural decorrente da identidade, ação, memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira não poderia ser outro: uma riqueza de bens culturais espalhada por todo o território nacional sem olvidar, no entanto, das manifestações de natureza imaterial, como danças, festas típicas, manifestações religiosas,  culinária, dentre muitas outras. Tamanha diversidade gera aos operadores do Direito e aos demais profissionais ligados à proteção e promoção cultural responsabilidade diferenciada: o desafio de proteger bens culturais em uma sociedade, por si só, diversificada e em constante transformação em razão de fenômenos modernos como a globalização, por exemplo.




Desse modo, se mostra imprescindível que o Direito se reveja, constantemente, com o intuito de melhor proteger a cultura e consubstanciar esse direito fundamental, tornando a tutela jurisdicional cultural mais efetiva e eficaz. Nesse sentido, a presente obra de autoria da Mestra Laura Dias Rodrigues de Paulo se propõe a revisitar um desses instrumentos, o tombamento, sugerindo, inclusive, modificações que visem melhor adequá-lo às premissas constitucionais de participação popular, pluralismo, conflito social e democracia.




Partindo da noção de que cultura e comunidades são conceitos indissociáveis, a autora reflete a revisitação do instituto do tombamento a partir da ótica da participação popular. Se a cultura é um produto essencialmente humano, resultado das interações comunitárias, das necessidades humanas, a sua proteção deve passar pela participação popular. Imprescindível se faz incluir as comunidades nos processos protetivos dentre os quais se encontra o tombamento. A própria gestão de bens culturais, os feitos judiciais e extrajudiciais deixam evidente o quanto a inclusão das comunidades nos processos protecionistas pode levar à uma proteção mais eficaz. Estamos protegendo o quê? E a proteção se destina a quem? Como se respeitar o pluralismo de interesses (os conflitos sociais decorrentes) e sopesar a proteção dos bens culturais com os grupos impactados com tal proteção? Como construir consensos mínimos para a proteção dos bens culturais?




Assim, a presente obra traz construtiva reflexão crítica sobre os instrumentos protetivos e como são necessários aperfeiçoamentos e revisitações. É premente que a proteção de bens culturais tenha uma lógica democrática, inclusiva, participativa. É preciso aprimorar a forma de proteger nosso acervo cultural, a herança cultural do Brasil, a partir daqueles que efetivamente a produzem: as comunidades, o povo brasileiro.










Domingos Ventura de Miranda Júnior
Promotor de Justiça na comarca de Ouro Preto




Maria Luiza Isaac Fernandes 
Analista do Ministério Público 




Sílvia Regina de França Ferreira Horácio 
Oficiala do Ministério Público
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		INTRODUÇÃO


	






O instituto do tombamento se encontra previsto no Art. 216, §1º[1], da Constituição da República, ao lado de outros mecanismos protetivos. De modo sucinto e apenas introdutório, sua operacionalização se dá da seguinte forma: ao se determinar o tombamento de um certo bem se impõe ao seu proprietário restrições de uso, fruição, gozo que visam manter inalteradas suas estruturas físicas. O tombamento é o principal e mais antigo instrumento para a tutela de bens culturais. Suas restrições ao direito de propriedade pretendem resguardar as características físicas desses bens para as presentes e futuras gerações:






	Dentre as várias formas de ação do Estado em prol da manutenção do patrimônio cultural, destaca-se aquela mais comum e mais antiga: o tombamento, instituto considerado num grau inicial em matéria de intervenção pública na propriedade privada, pois não expropria, mas também não permite ao titular do domínio o exercício pleno das faculdades ou senhorias da propriedade (ALVES, 2008, p. 66). 







 O mesmo artigo, em seu §1º, determina que a promoção e a preservação do patrimônio cultural devam ser realizadas pelo Poder Público, com a colaboração da comunidade. No entanto, apesar da condição sine qua non da participação da comunidade, sua ocorrência inexiste: não há previsão de instrumentos jurídicos hábeis para incluir a comunidade no curso do tombamento, que é um dos mecanismos de promoção e preservação do patrimônio cultural. Além disso, a inclusão da sociedade em tal procedimento, para além de ser uma disposição constitucional, também se relaciona com a própria ideia do que é um bem cultural. Ao se tutelar um bem cultural, busca-se proteger não apenas sua estrutura física, mas também, e principalmente, o significado que esse bem tem para a comunidade podendo ser comunidade que vive e convive com o bem fisicamente falando ou grupo macro considerado. Essa, a comunidade, é a responsável por atribuir significado ao bem cultural, e portanto, parece mais que imprescindível incluí-la no procedimento do tombamento.




A presente obra propõe, em vista do que foi dito, uma revisitação epistemológica do instituto do tombamento para que ele passe a prever algum canal de inclusão da comunidade. Visa-se, assim, alcançar uma noção de patrimônio cultural que reflita os valores de uma comunidade e justifique os esforços do Poder Público e da comunidade para preservá-lo dentro de uma perspectiva participativa. Essa noção busca repelir a formação de um patrimônio cultural mudo (o qual não repercute os valores da comunidade) e dispendioso em termos preservacionistas, ou seja, gerador de um ônus protetivo ao Estado e sem retumbância na sociedade no que se refere à representatividade. Nesse sentido, Maria Cecília Londres Fonseca dispõe:






	Pesado, não só por sua monumentalidade, pela solidez dos materiais e pelo lugar que ocupa no espaço público. Pesado porque mudo, na medida em que, ao funcionar apenas como símbolo abstrato e distante da nacionalidade, em que um grupo muito reduzido se reconhece, e referido a valores estranhos ao imaginário da grande maioria da população brasileira, o ônus de sua proteção e conservação acaba sendo considerado como um fardo por mentes mais pragmáticas (FONSECA, 2005, p. 26-27).







Tendo em vista que a inclusão da comunidade no processo de tombamento foi o ponto de partida deste trabalho, restou questionar de que modo a efetivar. Dois referenciais teóricos foram basilares para propor uma nova epistemologia aplicável ao tombamento, a fim de que o instituto esteja apto a aferir o mérito cultural do bem a partir da comunidade, por meio de um procedimento inclusivo. No que diz respeito ao mérito cultural, a pesquisa utilizou a Teoria do Reconhecimento, de autoria de Axel Honneth, a partir da qual aqui se propõe que entre o bem cultural em questão e a comunidade deve existir uma relação de “reconhecimento”. Quanto ao procedimento do tombamento, dialogou-se com a Ética do Discurso e a Teoria do Agir comunicativo, ambas de Jürgen Habermas, em especial as proposições sobre democracia deliberativa. 




A fim de colocar o leitor a par do que aqui se pretende com esta obra, explica-se: a Teoria do Reconhecimento, analisada no capítulo 2, preleciona que os indivíduos se determinam por um processo intersubjetivo mediado pelo “reconhecimento”, cuja subdivisão, proposta por Honneth, se dá em três esferas: a afetiva, a legal e a solidária. Ela auxiliará na proposta de construção de mecanismos aptos a verificar se entre o grupo/comunidade e o bem cultural sujeito ao procedimento de tombamento há relação de reconhecimento intersubjetivo. A Ética do Discurso, explicada no capítulo seguinte, determina que a racionalidade comunicativa, expressa pelo agir comunicativo, é um mecanismo de pensamento crítico, de emancipação dos indivíduos e de formação de consensos. A construção de normas universalizáveis, e, portanto, legítimas, se dá a partir de consensos realizados no bojo do que o autor denomina de situações ideais de falas, as quais pressupõem, necessariamente, a ausência de coerções externas, especialmente as produzidas pelos subsistemas política e economia, e a motivação racional para seu proferimento. Assim, a Ética do Discurso “não pretende dizer o que é certo ou errado, mas indica o procedimento a ser seguido para o julgamento moral. […] Ela propõe como caminho a ser seguido o consenso a ser alcançado entre os sujeitos capazes de linguagem e ação, por meio de um discurso prático” (MELO, 2013, p. 208). Seu objetivo final está atrelado a regras procedimentais, à forma como esse caminho será feito, sem se preocupar com o conteúdo da aferição. 




A ideia da democracia deliberativa, por sua vez, analisada no capítulo 3, preconiza o fomento da participação de cidadãos nos processos de deliberação, almejando, ao final, uma democracia procedimental, inclusiva e participativa. Parte-se da premissa de que o mérito cultural do bem, ou seja, sua relação de correspectividade com a comunidade, nasce nos espaços dialógicos trazidos por Habermas como esferas públicas. O resultado do tombamento de determinado bem necessita surgir nas esferas públicas e interferir na decisão do Poder Público de proteger o bem ou não. A ideia da democracia deliberativa permitirá a construção dialógica e consensual do tombamento, o qual surgirá nas comunidades, de modo democrático, para ser institucionalizada pelo Poder Público. 




Desse modo, enquanto a Ética do Discurso e a Teoria do Agir Comunicativo conferem o necessário para a construção do instrumento de participação popular e de imunização da comunidade contra as possíveis intervenções dos subsistemas político e econômico, a Teoria do Reconhecimento possibilita mecanismos de aferição do conteúdo a ser debatido, o mérito cultural. A união entre as teorias guiará a uma nova epistemologia a ser dada ao procedimento do tombamento, a partir de alteração legislativa, com a inclusão de algum mecanismo de participação popular prévia ao procedimento.




Com o intuito de verticalizar a pesquisa, foi analisado o caso do distrito de Miguel Burnier, pertencente ao município de Ouro Preto, o qual guarda um vasto acervo de bens culturais de relevo para o Estado de Minas Gerais e para a história da siderurgia no Brasil. Sua riqueza não se encerra nos bens culturais, sendo também uma das localidades mais intensamente exploradas na região em razão de suas reservas minerais. Tamanha riqueza é inversamente proporcional ao número de moradores no distrito, que vem sofrendo um processo de êxodo populacional e esvaziamento intenso. 




O grupo remanescente, ainda residente no lugarejo, forma uma comunidade de invisibilizados, ocultados e carentes de direitos básicos, além de sofrer com as externalidades negativas advindas da atividade mineradora empreendida no distrito. O Poder Público, por sua vez, empreende esforços no sentido de proteger e manter os bens culturais, não tem suprido todas as demandas básicas da comunidade. Os moradores do distrito, em razão de desacordos quanto ao futuro do lugar e à permanência ou não ali, acabaram se segregando em dois eixos: um que deseja deixar a localidade e outro que se empenha para reavivar o distrito e preservar os seus bens culturais.




A casuística de Miguel Burnier fomentou questionamentos no que diz respeito à proteção de bens culturais e à relação de tais bens com a sociedade como um todo. O esforço do Poder Público para proteger e preservar os bens culturais da localidade e a recusa de parte dessa comunidade a tais práticas guiam a reflexão acerca da necessária construção de uma relação de correspectividade entre comunidade e bem cultural a ser protegido, para que se justifique tamanho empenho e esforço. Assim, a partir do estudo de caso de Miguel Burnier, esta pesquisa analisou a importância de trazer a comunidade – a sociedade civil – para dentro dos processos de proteção patrimonial, especificamente para o procedimento do tombamento. 




Durante o capítulo 4, o instituto do tombamento foi revisitado com análises de cada espécie e dos efeitos decorrentes dessa proteção patrimonial. Além dos efeitos decorrentes do tombamento gerarem ônus ao Poder Público e, a depender da titularidade, ao particular, no bojo do procedimento do tombamento não há instrumentos voltados à participação popular. Após essa análise diagnóstica, sugere-se uma revisão epistemológica do instituto para que ele passe a prever, mediante alteração legislativa, algum instrumento de inclusão social no seu trâmite. Se a atribuição do valor cultural de determinado bem pertence, de maneira legítima, à própria comunidade, se a inclusão dessa comunidade é preceito constitucional e se o tombamento não protege unicamente as estruturas físicas do bem, mas sim seu mérito cultural, é imprescindível pensar em algum instrumento para incluir o grupo. 




Dessa forma, discorre-se no capítulo 6 sobre três possíveis instrumentos hábeis a incluir a comunidade, quais sejam: as consultas públicas, as audiências públicas e os Conselhos de Proteção Patrimonial, a fim de buscar o que melhor se adequa ao problema aqui proposto.  




Após tal busca, foi elaborada uma revisão epistemológica aplicável ao tombamento, a partir de sua revisão legislativa, para prever, dentro do seu trâmite, esse mecanismo de participação popular. 




A proposta desta pesquisa foi norteada, como já mencionado, pelo estudo de caso de Miguel Burnier, apresentado no capítulo 5, cujas dinâmicas, social e econômica, revelam um verdadeiro laboratório a céu aberto para a verificação da relação entre participação popular e proteção de bens culturais. A fim de pormenorizar o estudo, dois processos de tombamento realizados no distrito de Miguel Burnier foram analisados, um em curso, sobre o Núcleo Urbano, e outro já consolidado, sobre a Estação Ferroviária de Miguel Burnier. Durante essas análises, também se questionou a respeito da efetiva participação da comunidade durante os trâmites. 




Por fim, dedicou-se o capítulo 7 à apreciação de um fenômeno ao qual se pode atribuir a homogeneização da cultura e a redução da representatividade entre grupos comunitários e os bens culturais: a globalização. A partir dos estudos realizados por Stuart Hall e Antony Giddens sobre os impactos que a globalização gera na formação das identidades sociais, analisou-se quais seus efeitos na formação de identidades culturais. Fez-se também um paralelo entre esse fenômeno e outras manifestações culturais locais do município de Ouro Preto, como a Festa do Divino e a fabricação de Doces Artesanais, em São Bartolomeu. Ambas são consideradas Patrimônios Culturais Imateriais do distrito de Ouro Preto, e têm encontrado dificuldades para se perpetuarem no tempo, por falta de adesão das novas gerações, fato que pode ser atribuído, também, à globalização. 




Também em tais análises, é possível que a participação popular, mediante a inclusão das novas gerações, possa ser o meio hábil de se impedir que práticas tradicionais se percam no tempo.






	

		[1] Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: […] § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação (BRASIL, 1988). 
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		A TEORIA DO RECONHECIMENTO: 
busca da construção conceitual do “reconhecimento”, a análise de suas esferas constitutivas e sua relação com os bens culturais


	




2.1 A Teoria do Reconhecimento e a Teoria Crítica: contextualização




É imprescindível contextualizar as origens da denominada Teoria do Reconhecimento, elaborada por Axel Honneth, como forma de iniciar o presente estudo, já que parte da argumentação construída será baseada em seus fundamentos. A Teoria do Reconhecimento é uma reflexão realizada no bojo do campo teórico da Teoria Crítica, cujo nascedouro se deu em 1937, com o artigo intitulado “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, escrito por Max Horkheimer, na recém-criada Escola de Frankfurt. A Escola se propunha a discutir e refletir acerca do contexto político e intelectual do pós-guerra alemão, tendo como base inicial os preceitos marxistas. O objetivo do pensamento crítico proposto pela Escola não se centra em apenas analisar de forma distante e neutra a sociedade, como tradicionalmente as teorias o fazem, mas apontar suas potencialidades emancipatórias das relações de dominação, a partir da análise nas práticas sociais (BRESSIANI, 2015, p. 11). 




Divergindo de Max Horkheimer e de Theodoro Adorno, este também integrante da Teoria Crítica, Axel Honneth analisa a sociedade afirmando que ambos, bem como Jürgen Habermas – também filósofo da Teoria Crítica –, não consideraram as bases intersubjetivas do campo social para suas respectivas análises. É o que Honneth denominou por “déficit sociológico”: a ausência de análises do campo social, dos mediadores entre as estruturas econômicas e imperativas e a socialização do indivíduo (NOBRE, 2003, p. 16). Essa falta será o ponto alto para as reflexões sobre a Teoria do Reconhecimento aqui analisada, a qual é considerada como um estágio avançado dos estudos da Teoria Crítica. Nesse sentido: 






	A partir de suas concepções de método, parece estar implícito que Honneth compreende já então a sua própria contribuição como um estágio de reflexão ulterior na tradição crítica. Se Habermas constitui ali o estágio mais avançado da teoria crítica, aquele que mais tem clareza sobre suas próprias premissas categoriais, é sobretudo a sua teoria aquela a partir da qual um novo e superior modelo crítico poderia ser preparado (CAUX, 2015, p. 54). 







A partir do diagnóstico dos déficits de seus antecessores da Teoria Crítica, Honneth, em seu livro Luta por Reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais, analisa a sociedade por meio do viés intersubjetivo, afirmando que a base para a interação social é o conflito, e sua gramática, a luta por reconhecimento (NOBRE, 2003, p. 17). Para tal análise, o autor retoma os estudos realizados por Georg Wilhelm Friedrich Hegel, especialmente no que diz respeito à fase do jovem Hegel, destacando seus livros Sistema da Eticidade e a Realphilosofia de Jena. Em ambos os textos, Hegel afirma que o conflito pode ser uma forma de construção da identidade do indivíduo, bem como um meio de constituição social. Com base nas noções desenvolvidas pelo psicólogo social Georg Mead, nos estudos psicanalíticos de Donald W. Winnicott e nas contribuições do jovem Hegel, com seus escritos de Jena, Honneth constrói a ideia de que as lutas sociais, os conflitos sociais são a base para a constituição da sociedade e se originam de experiências desrespeitosas. Desse modo, a noção de conflito aqui se distancia da ideia autopreservacionista que predominava até então, especialmente em razão dos estudos de Jean Jacques Rosseau, e aproxima-se de uma proposta constitutiva, de construção. Nesse sentido, afirma Marcos Nobre, 






	[…] interessam-lhe aqueles conflitos que se originam de uma experiência de desrespeito social, de um ataque à identidade pessoal ou coletiva, capaz de suscitar uma ação que busque restaurar relações de reconhecimento mútuo ou justamente desenvolvê-las num nível evolutivo superior. Por isso, para Honneth, é possível ver nas diversas lutas por reconhecimento uma força moral que impulsiona desenvolvimentos sociais (NOBRE, 2003, p. 18). 







Mas, para fins do presente estudo, o que realmente tem relevo é a construção feita por Honneth, baseando-se nesses dois arcabouços teóricos – George Mead e a fase jovem de Hegel –, de que a reprodução da vida social se opera a partir de experiências de “reconhecimento” recíproco. A construção do tecido social se dá com base em construções intersubjetivas. A relação com os demais indivíduos é uma forma de autorrealização por meio da qual a sociedade se constitui: 






	O ponto de partida dessa teoria da sociedade deve ser constituído pelo princípio no qual o pragmatista Mead coincidira fundamentalmente com o primeiro Hegel: a reprodução da vida social se efetua sob o imperativo de um reconhecimento recíproco porque os sujeitos só podem chegar a uma auto-relação prática quando aprendem a se conceber, da perspectiva normativa de seus parceiros de interação, com seus destinatários sociais (HONNETH, 2003, p. 155).







Para o filósofo da Teoria Crítica, o “reconhecimento” intersubjetivo se opera em esferas tripartites, denominadas de “amor”, “direito” e “estima social”. A inspiração para tal divisão advém de Hegel e Mead, os quais, de certa forma, previram tais instâncias de reconhecimento:






	Embora não se tenha encontrado nos escritos de Mead um substituto adequado para o conceito romântico de “amor”, sua teoria, como a de Hegel, desemboca também na distinção das três formas de reconhecimento recíproco: da dedicação emotiva, como a conhecemos das relações amorosas e das amizades, são diferenciados o reconhecimento jurídico e o assentimento solidário como modos separados de reconhecimento. Já em Hegel são atribuídos respectivamente a esses três padrões de reciprocidade conceitos especiais de pessoa, no sentido de que a autonomia subjetiva do indivíduo aumenta também a cada etapa de respeito recíproco (HONNETH, 2003, p. 158). 







A relação existente entre as esferas de “reconhecimento” é de aquisição sucessiva: o sujeito que adquire a primeira delas, o amor, está apto a adquirir a segunda delas, o direito, e, assim, sucessivamente. Ademais, para cada aquisição de “reconhecimento” o indivíduo também se reveste de uma atitude positiva em relação a si mesmo: o amor gera a autoconfiança; o direito gera o autorrespeito[2] e a estima social gera a autoestima:






	[…] são as três formas de reconhecimento do amor, do direito e da estima que criam primeiramente, tomadas em conjunto, as condições sociais sob as quais os sujeitos humanos podem chegar a uma atitude positiva para com eles mesmos; pois só graças à aquisição cumulativa de autoconfiança, auto respeito e auto estima, como garante sucessivamente a experiência das três formas de reconhecimento, uma pessoa é capaz de se conceber de modo irrestrito como um ser autônomo e individuado e de se identificar com seus objetivos e seus desejos (HONNETH, 2003, p. 266).







Assim, a Teoria do Reconhecimento de Honneht propõe uma reflexão quanto à construção das identidades dos sujeitos e a sua relação com as esferas de “reconhecimento”. Há um processo simbiótico ocorrendo entre o “reconhecimento recíproco” e a construção de identidades:






	Na busca por sua autonomia e individuação, os sujeitos dinamizam os domínios do reconhecimento com a intenção de autorrelação positiva, e a identidade está atrelada a tal processo, derivando-se da dialética entre indivíduo e sociedade, estabelecidos no contínuo da historicidade de cada sujeito e seu coletivo. A formação da identidade pessoal retém e reconstrói, portanto, padrões sociais de reconhecimento, sob os quais um sujeito pode se saber, ou querer ser, respeitado em seu entorno sociocultural (WERNETT; MELO; AYRES, 2017, p. 3). 







Para fins de reflexão sobre a questão proposta neste trabalho, a participação popular no âmbito dos processos de tombamento, a Teoria do Reconhecimento muito contribui ao delinear um itinerário a ser percorrido pelo indivíduo no processo de construção da sua relação identitária. Além de possibilitar canais de participação e espaços de fala para a comunidade, é imprescindível que os indivíduos se vejam reconhecidos em tais processos e contribuam para a construção das decisões de proteção patrimonial no âmbito do tombamento. 




A proposta trazida por este capítulo foi brevemente explanada, no que diz respeito à ligação entre bens culturais e as esferas de “reconhecimento”, no artigo intitulado “A Participação Popular e a Justiça Social a partir do tombamento de bens culturais: uma leitura à luz da Teoria do Reconhecimento, de Axel Honneth”. O referido artigo foi produzido em conjunto com o professor da Universidade Federal de Ouro Preto, Carlos Magno de Souza Paiva. O artigo consubstanciou a ideia apresentada neste capítulo, a qual será retomada no capítulo 6, onde a relação entre bens culturais e cada esfera de “reconhecimento” será explicada e pormenorizada como foco central do trabalho. 




2.1.1 O amor enquanto primeira esfera de reconhecimento




A esfera de reconhecimento do “amor”, no bojo da teoria honnethiana, compreende toda e qualquer relação afetiva, seja ela entre parceiros sexuais, pais e filhos, amigos, sociedade, grupos comunitários, dentre outras: 






	[…] por relações amorosas devem ser entendidas aqui todas as relações primárias, na medida em que elas consistam em ligações emotivas fortes entre poucas pessoas, segundo o padrão de relações eróticas entre dois parceiros, de amizades e de relações entre pais/filhos (HONNETH, 2003, p. 159).







Honneth adota a concepção hegeliana do amor, que o concebe como uma forma de suprir carências e afetos, os quais “só podem de certo modo receber ‘confirmação’ porque são diretamente satisfeitos ou correspondidos” (HONNETH, 2003, p. 160). A carência afetiva figura como elemento a ser preenchido pelo conceito e pela esfera do amor, de acordo com o autor. Para Hegel, o amor é um “ser-si mesmo no outro”: é encontrar o amparo, a correspondência das carências e necessidades pessoais no outro, o qual pode ser desde a mãe até o parceiro sexual, passando por todas aquelas figuras que representam uma relação afetiva. A partir de então, o sujeito se torna apto a se autoconfirmar, a confiar em si mesmo, uma vez que essa instância psíquica, a da carência, encontra-se correspondida. 




A consolidação dessa esfera de reconhecimento faz surgir uma concepção positiva do próprio sujeito: a autoconfiança. Quando alguém vê percebida sua afetividade por outra pessoa, esse alguém se sente acolhido e correspondido, o que lhe permite ser autoconfiante perante os demais indivíduos com os quais irá se relacionar: 






	Ao se notar como um ser amado, recebendo o amor que vem do outro, seja da mãe, daquele ou daquela que desempenha o papel maternal, do pai, daquele ou daquela que desempenha o papel paternal, de grupos dos quais participe, ou de seu parceiro afetivo, o indivíduo adquire a autoconfiança, que será, por sua vez, instrumento necessário para que ele se afirme perante si mesmo e aos demais (PAIVA; PAULO, 2018, p. 406). 







Sua relevância é tal que essa esfera de “reconhecimento” serve de base para a construção das outras duas, como já dito, e é imprescindível para o desenvolvimento no indivíduo do elemento autoconfiança:






	[…] visto que essa relação de reconhecimento prepara o caminho para uma espécie de auto-relação em que os sujeitos alcançam mutuamente uma confiança elementar em si mesmos, ela precede, tanto lógica como geneticamente, toda outra forma de reconhecimento recíproco: aquela camada fundamental de uma segurança emotiva não apenas na experiência, mas também na manifestação das próprias carências e sentimentos, propiciada pela experiência intersubjetiva do amor, constitui pressuposto psíquico do desenvolvimento de todas as outras atitudes de auto-respeito (HONNETH, 2003, p. 177). 







Desse modo, corroborando a importância do amor para as demais esferas de reconhecimento:






	[…] é nesse movimento intersubjetivo em que se constrói, ao mesmo tempo, o amor de si mesmo e a autoconfiança, possibilitados pela experiência do amor do outro e da confiança no amor do outro, formando-se assim a base concreta emotiva para a defesa e reivindicação de direitos, na rede do reconhecimento jurídico, bem como as condições pessoais para a participação no plano da rede de solidariedade e da estima social (ALBORNOZ, 2011, p. 136).







O trajeto metodológico que guiou Honneth até a construção do amor enquanto esfera de “reconhecimento” passou pela psicanálise de Donald W. Winnicott, o qual, ao visar soluções para impasses psicanalíticos comportamentais, retornou à relação estabelecida entre o bebê e a pessoa de sua referência no momento do nascimento. O objetivo do estudioso é entender o processo pelo qual mãe e filho podem se separar do estado de “ser-um” e se tornarem pessoas independentes que se aceitam e se amam (HONNETH, 2003, p. 165). Winnicott entendeu o processo do amadurecimento infantil, e seu consequente desprendimento, como algo intersubjetivo: a mãe se vê no processo de amadurecimento do filho, assim como o filho vê o próprio deslocamento, de uma posição de total dependência para a construção de uma pessoa individuada. Em razão disso, a teoria de Winnicott muito dialoga com a ideia hegeliana de intersubjetividade, de “ser-si mesmo em outro”, ou seja, de ver a pessoa individuada no outro sujeito da relação, dependendo, assim, da relação intersubjetiva para a construção do seu próprio eu. 




Após o nascimento, o bebê passa por um momento de dependência completa da figura materna por razões biológicas essenciais: alimentação e sobrevivência. Nesse momento, surge uma relação simbiótica entre mãe e filho. Com o passar dos meses e com o desenvolvimento da criança, o bebê vai adquirindo certa independência, o que gera um distanciamento e o princípio de um desligamento da figura materna: ele começa a adquirir condições de viver sozinho e, consequentemente, de se ver como pessoa. É esse momento que Winnicott denominou de “dependência relativa”, a partir do que qual será possível analisar a construção da ideia de “ser-si mesmo no outro” e das formas de amor:






	Se desse modo a pessoa da mãe passa a ser vivenciada pela primeira vez como algo no mundo que não está sob o controle da própria onipotência, então isso significa para a criança, ao mesmo tempo, uma percepção germinal de sua dependência: ela sai da fase da “absoluta dependência” porque a própria dependência em relação à mãe entra em seu campo de visão, de modo que ela aprende agora a referir seus impulsos pessoais, propositadamente, a certos aspectos da assistência materna. Nesse novo estágio da interação, ao qual Winnicott anexa o conceito de “dependência relativa”, ocorrem todos os passos decisivos no desenvolvimento da capacidade infantil para a ligação; é por isso que ele lhes dedicou tempo a maior e, além disso, a mais instrutiva parte de suas análises. Elas dão a entender como se constitui na relação entre mãe e filho aquele “ser-si mesmo em outro”, o qual pode ser concebido como padrão elementar de todas as formas maduras do amor (HONNEHT, 2003, p. 167-168). 







É no bojo do processo de individuação, de construção da individualidade da criança, ao se desprender da relação simbiótica com a figura materna, que nasce o elemento autoconfiança, concepção positiva decorrente dessa esfera de “reconhecimento”. Dentro da análise do psicanalista inglês, Winnicott, esse processo se efetiva na medida em que a criança consegue estar só, independente da figura materna, mas gozando da certeza de que suas carências afetivas serão supridas por ela a qualquer momento e de modo permanente. Apesar das atenções exclusivas e incondicionais da figura materna terem, gradativamente, desaparecido em razão do processo de crescimento e amadurecimento da criança, há uma certeza por parte dela do amor incondicional e do suprimento de suas necessidades. Assim, essa criança consegue se ver como pessoa e ter a certeza de ser amada, tornando-se, desse modo, autoconfiante: 
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